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Recurso interposto por in · trumento - Procc o 

administrati o di. ciplinar - Deci ão proferida em 

audiência de interrogatório qu determinou a 

u 'pen ão preventiva do Oficial - rt. 35 e 36 da L i 

nº 8.9 5/94 e Hem 28 do Capítulo XXI da ' orma • de 

Ser iço da Corregedoria G ral. da Ju ·tiça - Au ênda 

de indício d que a pre ença do Oficial poderá 

prejudicar a in trução ou o regular funcionam nto 

da unidade - Gravidade a r apm·ada no de orr r 

do p diente - ece ·idade de d mon t.-ação 

cone,· ta do · requisitos auto.-izado.-es da ·uspeo ·ã 

preventi a - Au, ên ia de pre ·upo to para a 

avocação do procedimento - Recur o provido em 

part . 

Excel ntí imo enhor Corregedor G ral da ,Ju tiça 

in trument 

ítul - D cum nt 

e ntra r. d cisão do • 

r • rr nt , d t rminou ua 

Tra - d r ur dmini.trati o int rp ·t 

Ofi ial 

nt que, ap s interrogal 

prazo d 120 dia . 

. ustenta rec n- nt a au ên ia do 

au t rizad re d medit.l , j á u nã h uv dUJ·ant o int rr g· tóri , qu 

··uperveni nt à in tauraçã da ortaria qu 

fr nt da d l ga ão pr judi aria a in. truçã , tamp u o funci nam nl da 



- -- -1 -_ t. 
:1 

l I t"HH MI U • • 

fun Iam 

J ustiç . 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIB D · JU TI ' D T D o~ p u 

RRE ~ RI E D JU 
Proce o nº 2019/00089764 

duz qu a ord m d afa tam nt não tá d vidam nl 

itando in lusi pre a g. orr g dori eral da 

mpr m tim nt d MM. J 1z 

P rm n nt na 

p r fim. 

d r,r di iplinar, req r nd a 

r lat ri . 

pmo. 

ria eral da Ju ti a. 

nfi rme d cidid n • auL d 

1 r Cc:: . nº 2 12/67 .4 

Preliminam1enl 

é dmitid dmini tra iv t da a 

ou di ciplinar aind 

r cur ndmini trati 

p la qual onh d pr nt 

fund re p itado o ent ndim nt d MM. 

Jui z rr ed r P rman nt r r fi rmada. 

do re orrent , e 

P rman nte. 

u a pr ntiv 

d ruint rundarn nta ão: 

r. .. J O pr' ente pr ·edim nto administr 1li1 o foi 
instaurado por que tõ • de relativa ravidad~. m ~ peciaL que~1ào 
d d ·apare ·imen.t d duas pré~not çõ . • d número ./ 354 e 
4 0016 ·or{(orm ~ .fl •. 11 rso do PPA 09/ / . on ·id rando a 
n u, ·idod de ~ g11ran ·a jurídica - moti\10 la~ Iro do própria 
exi ·tência la Iro da ervenlia e 1rajudicial - qu e demon lrou d "' 
extrema d .ft iên ia ent ndo por bem nos t rmos d, art. 3 - da l i 

935/94, par ;i, 1rafo prim iro d ~r"rminar o qfa wm nto caut lar . r. 
dout ta ~iro (. i • . 

procedim nt qu tramita p rante a D. 

P rtaria oº 01 /201 J1 . 14/17 traz a · 

da L i E tadual nº l 1. 3 l /2 

rd m judi ial, 'de. apar ·im nto" d pr nota , d a 

d nd fun i na . rit ' rio d ad cacia, e 

pr · ta a d pn ado m fav r d 

"nôo alend ao 1~1 fone n n, e-mail '. 
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p 

d fa tam n ut lar e d t v a ap na 

uma .. das imputaç s qu e n tam da P rtaria, qual ja: 

qllai 

" 011 id rando, ainda, d núncio anónima r ifer nle ao 
d svio de R' 7 . 7 3,3 , posteriormenl localizado na conta do 
Qfi ·ia/ - (P ,dfdo de Providência · nº 009/201 V, cuj l perí ·ia • 1 

onstatou o d • 1par ·im nto d~ ato (pr nota ôe • nº 4 7 3 -4 
../-600 J 6- COI? orm fl . / / ·, ' V l'SO)' . fl. 15 , 

nlud nã fat indi ·ad a ima o 

m dú ida alguma m Ih lar• im n l ' 111 ai rn Ih r 

nl ndim nl d 111 ti ba t nt p ra 1mp d 

afastam nt caut lar. 

Quanto ao up sto 'desvio d e 

·de. · 1p ire ·im nlo ' d hou e r Jiza ão d p rí ia 1é ni a m 

pr 

custa 

dim nt pr li minar, m n m ad p i . . Juiz IT geei r. à. 

d r corr nt quand guint (fl. 54): 

4 - Oue peri iei todo.· o relatório pertinentes as pr ' 
nota õe 45 7.356/460.016. e no 1·istema realmente e ta am com 
eu valore zerado , poré,n, me e rfijiquei atravé. de do umentos 

ri recolhime11to , bem 0 1110 relatório d lan amento , que o.~ 
tributo uerado ·, pela entrada ,te dinheiro da prenotoçõe citada 
/ol'am devidame11te recolhidos o DA RE-SP. 

5 - ue p rici r>i o i. I ma, e n /atei que ·ome11te 
e ·ta prenotaçõe citada • acima, e. la vam com eu valore zerado 
n . i ·tema de on/role do art 'rio ; 

6 - Que per/dei todo o · ·i ·t ma · incluind o banco Ue 
dado . , ifirmo q11 o m . mo ofreu temativa de i11 vas,io por 
ataque externos · (g.11 ....................... .................................... ). 

S1111, rn a e m tais m 

um n fo i é pr nrad um títul m dua 

nº 457.356/460.0 16 pr • i no ai r d R 

at d r gistr ti i r alizad om re olhimenl d s r pa ·s obrigalório . 
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Contudo, face à tentativa de invasão dos sistemas da 

Serventia) as informações quanto ao cumprimento das referidas prenotaçõcs 

desapareceram das telas de informações. 

Todos os atos acima mencionados são praticados em 

meio físico (recepção, protocolo, qualificação e regisl ro). nos livros da serventia e nas 

lichas de matriculas. E, repita-se, em cognição sumária, os atos estavam praticados 

com base na lei e nas normas, mas sem sua correspondência no sistema eletrônico, 

face à tentativa de invasão externa. 

Afora isso, a pericia indica que somente as referidas 

prenotações citadas acima estavam com seus valores zerados no sistema de controle 

da Serventia e que, como dilo, é possf vel afirmar que o siRtema da serventia sofreu 

tentativas de invasão por ataques externos. 

Trata-se de fatos que possuem. em tese, possibilidade de 

eventual repercussão disciplinar, mas que precisam de exame detalhado de suas 

circunstâncias, com base na defesa escrita que ainda será apresentada e nas provas que 

serão produzidas dL1rante a instrução. 

Por outro lado. não é possível se falar em perpetuação de 

práticas supostamente irregulares, tendo em vista que se está falando de somente um 

título, apresentado duas vezes. gerando duas prenotações, no qual o ato foi praticado e os 

recolhimentos efetuados no prazo, ao menos pelo que consta até aqui. 

8.935/94: 

Sobre o afastamento cautelar. diz o nrt. 35 da Lei nº 

Ar/. 35. A perda d(J. delegação dependerá: 
/ - de sentença judicial transitada em julgado: ou 
li - de decisc7o decorrente de processo administrat"i>Jo 
i~stc~urado pelo juízo compelente, assegurado w plo 
dlJ"e1to de defesa. 
§ J O Qua11do o caso configurar a pen/a da delega ão, 

1 
juíza compelente suspenderá o nolfÍrio ou Tabel ,io '1. 
registro, até ti decis,io flua/, e designará ilrlen euto {' 
ob.<erva11do-se o disposto 110 art. 36. (gn). f 
Deveras, a suspensão preventiva precisa estar ltnta 

em requisitos cautelares de risco à instrução do processo ou ao funcionamrto dn 

erventia, em razão da presença do Oficial. ~ 
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Por sua natureza cautelar, o afastamento preventivo pode 

(e deve) ser imposto, desde que presentes os requisi tos para a manutenção da medida, 

ou seja, indícios concretos de prejuízo à colheita de prova e à atividade ex traj udicial, 

caso o Tilular da delegação rerorne ao seu posto. 

Diz o art. 36 da Lei nº 8.935/94: 

Art. 36. Quando, para a apuração de faltas imputadas a 
not<Írios º" ti oficiais de registro, for 1U!cessrírio o 
tifastamento do titular do serviço, poderá ele ser 
suspenso, preventivamente, pelo prazo de nove11ta dias, 
prorrogável por mais trbtta. (g. n). 

Esse é o regramento do ltem 28 do Capitulo XXI das 

Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça: 

28. Quando o caso configurar, em tese, pertla da 
delegação, o juízo competente, ao instaurar processo 
disciplinar, suspenderá o notário ou Tabelião de 
registro até a decisão.final, e designará inJerventor. 
28. I. Forc, da hipóiese do caput, o juiz l.crmbém poderá 
suspender o delegado e nomear interventor quando n 
medida for necessárin para fl apuração áas faltas, para 
a conve11iência dos _çerviços. ou quando o subslituto 
Jambém for acusado dos fe,ztos. Nestes casos. a 
suspensão preventiva n.tf.o ullrapassará noventa dias. 
prorrogáveis por mais trinta. (g. n). 

Se houve erro no lançamento das info rmações no 

sistema, ou se ele estava vulnerável , resultando em falta de local.ização do depósito 

é . t l d I d • E • N 1 • /;'\ pr VIO, ·a erro eve rea meJ1te ser apura O COm n go r. ~, para ISSO, nao t1aver1rn Ot1V0 

• ot· • 1 d d d • • N b • • .1 para retirar o 1cta o coman o a serventia, ate porque, nao o stante a exor Ltanc,~ 

do valor (R$ 375 .783,38), trata-se de quantia depositada na conta ela serventm a títulh 

de depósito prévio; e, como dito, o título foi registrado e os repasses reali zad1·s. / 

Não há informação no que a prese11ça do Oftci I podef-ia 

repercutir na perpetuação das supostas falhas, j á que, provavelm Í11te, i •is 

irregul aridades não voltariam a oconer (a perícia afirma que tais falhas en~olv~i:am 

apenas as duas prenotações). , y 
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Ademais, quanto ao risco para instrução, com a máx.ima 

vênia, não há rundamentação concreta na decisão de afastamento. Não há qualquer 

indicação de que a presença do Oficial possa influenciar o depoimento das 

testemunhas. Também não llá qualquer fato concreto que indique que as testemunhas, 

prepostos da Serventia~ poderiam sofrer qualquer tipo de constrangimento concreto 

pela presença do Oficial. A decisão recorrido também não afirma isso em momento 

algum. 

Em parecer aprovado por Vossa Excelência. nos autos nº 

2018/00024147, DJE de 12/03/20 18, determinou-se o retorno do Tabelião que se via 

processado à frente da Serventia, já que, na Portar ia de .instauração deste expediente 

não estavam presentes os requisitos autorizadores da medida. 

Na r. decisão de Vossa Excelência, foi destacado que a 

permanência do Titular da Delegação à frente da Serventia não teria o condão de 

pr~judicar a apL1raçâo dos fatos, devendo ser imposto o afastamento apenas e se, no 

curso do procedimento, houvesse fato novo negativo, quando então seria reexaminada 

a questão. 

Como já afirmado acima, se por um lado é perfeitamente 

possível o afastamento preventivo, por outro é preciso ler em mente que tal medi da 

drástica redundará em nomeação de terceira pessoa para gerir a serventia, rerirando o 

comando da delegação daquela pessoa que lá foi investi.da, para exercício de atividade 

delegada, em caráter privado, por sua conta e ri sco. 

Quanto ao pedido de avocação do expedien te, ao menos 

por ora, não estão presentes motivos suficientes para tanto. 

A condução da audiência, assistida na íntegra por esse 

Juiz Assessor (mídia USB tl. 56), mostrou-se acalorada, mas dentro dos limites do 

embate nalural de ideias, não transbordando da atuação do:; profissionais env fv~os, 

em cada uma de suas atribu ições constitucjonais. 

Portanto, salvo melhor entendimento de V,ossa 

Excelência. o recurso deve ser provido em parte, para retorno do Oficial ao , omando 

da Servent ia. revogando-se a suspensão preventiva imposta. / 

Ante o exposto, o parecer que, respeitosamente. ~Jbmeto 

à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de dar provimento cm Marte ao ,, 
j 
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CONCLUSÃO 

Em 12 de junho de 2019, faço estes autos cone lusos ao 

Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO 

·1,'RANCO, DO. C r Geral da Justlça do Eslado de 

São Paulo. Eu, -../...,_ __ (Marilah Shoyama), Escrevente 

Técnico Judiciári 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria e, por 

seus (undamentos, que adoLo, dou provimento em parte ao recurso, p.ira revogar a 

decisão que detenninou o afastamento preventivo do Oficial, com seu retorno 

imediato à freme da Serventia. 

Os pressupostos do afastamento poderão ser novamente 

e ·aminados. caso, no curso do procedimento, haja fato 110 o negalivo a indicar 

concretamente a medida. 

J. 

São Paulo, 12 de junho de 2019. 

~~~\ · 
GERALDO FRANCISCO PlNHEJRO FRANCO 

Corregedor Geral da Justiça 




